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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 257/2008

RELATÓRIO

De autoria do Vereador Roberto Kanashiro, o presente projeto inclui a Quadra nº 23 do Loteamento Royal Tennis Residence e os Lotes nºs 50/1, 51/1, 52/1 e 53/1 da Gleba Ribeirão Cafezal, parte no Quadro II – Zona Residencial Dois (ZR-2), e parte no Quadro XII – Zona Comercial Seis (ZC – 6) do Anexo 2 da Lei nº 7.485, de 20 de julho de 1998, que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo na Zona Urbana e de Expansão Urbana de Londrina.

O projeto foi encaminhado ao CMPU, o qual lhe emitiu o seguinte parecer :

“O  Conselho Municipal de Planejamento Urbano – CMPU, concorda com a alteração do zoneamento porém solicita que inclua um artigo no Projeto de Lei, onde acolhe um dos itens elencados pela Comissão de Análise do RIAU que trata da conservação das árvores nativas significativas da flora local, de acordo coma a avaliação dos órgãos competentes, SEMA e IAP, segue abaixo a transcrição do parecer da Comissão:

“Situação Atual

Trata-se de lotes com área total de 90.707,80m² situados na Gleba Cafezal, atualmente classificados como ZR1 (Zona Residencial 1), onde pretende-se transformar em Zona Residencial 2 – ZR2 e Zona Comercial 6 – ZC6 para os lotes frontais para a Avenida Gil Abreu de Souza com o objetivo de potencializar o espaço a ser construído através de unidades residenciais e execução de construções comerciais.

O terreno apresenta divisas com a Universidade Estadual de Londrina, a Avenida Gil de Abreu de Souza e a Escola Saint James.

O entorno é caracterizado por condomínios residenciais e instituições de ensino.

Parecer:

Considerando o RIAU ( Relatório de Impacto Ambiental Urbano) original e as alterações apresentadas;

Considerando que o empreendimento em questão mantém os parâmetros de baixa densidade (98,23hab/há);

Considerando que o empreendimento deverá apresentar projeto técnico devidamente aprovado pelos órgãos ambientais para o tratamento dos efluentes residenciais e comerciais;

Considerando que o zoneamento proposto permite edificações com no máximo dois pavimentos, protegendo assim a paisagem urbana já configurada na região;

Não existem óbices quanto à alteração de zoneamento proposto desde que:

· O piso da área de estacionamento seja executado de forma a garantir maior permeabilidade possível e que o espaço também seja arborizado;

· O sistema de tratamento de esgoto apresentado atenda á demanda do empreendimento, caso o sistema não seja eficiente o empreendedor deverá adotar novo sistema;

· Sejam mantidas as árvores nativas significativas da flora local.”

VOTO DA COMISSÃO

O presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local e afeta à competência legiferante do Município.

Trata-se de matéria de iniciativa concorrente entre o Poder Executivo e o Poder Legislativo. Esse é o entendimento do STF, senão vejamos:

“Recurso extraordinário. Ação direta de inconstitucionalidade contra lei municipal, dispondo sobre matéria tida como tema contemplado no art. 30, VIII, da Constituição Federal, da competência dos Municípios. 2. Inexiste norma que confira a Chefe do Poder Executivo municipal a exclusividade de iniciativa relativamente à matéria objeto do diploma legal impugnado. Matéria de competência concorrente. Inexistência de invasão da esfera de atribuições do Executivo municipal. 3. Recurso extraordinário não conhecido.” (RE 218110/SP, Rel. Min. Néri da Silveira, j. em 02/04/2002).

A Constituição Federal, por meio do artigo 30, VIII, concede ao Município autonomia para promover, no que lhe couber, o adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano.

A nossa Lei Orgânica, no seu artigo 5º, XIII, repete idêntico preceito, e atribui ao Município competência para estabelecer normas de edificação, de loteamento, de arruamento e de zoneamento urbano, bem como as limitações urbanísticas convenientes à ordenação de seu território.

Em obediência a esses preceitos foi elaborada, dentre outras, as leis nºs 7.484 e 7485/98, cujos Anexos Único e 2, respectivamente, ora se pretendem alterar. 

Dispõe a Lei nº 7.482/98, com as alterações que lhes foram feitas pelas leis 8.268/2000, 8.844/2002 e 8.966/2002:

“Art. 21. A alteração do perímetro urbano, da delimitação ou das características das zonas definidas na Lei do Uso e Ocupação do Solo dar-se-á por meio de lei específica, com a apresentação de projeto de lei precedido de Consulta Prévia de Viabilidade Técnica e acompanhado do Relatório de Impacto Ambiental Urbano (RIAU).

...

§ 2º Nos casos de projetos de leis que alterem o zoneamento de vias públicas para Zona Comercial Seis (ZC-6) deverão ser cumpridas as seguintes exigências:

I – observância de interesse público devidamente justificado;

II – comprovação da necessidade de instalação de comércio ou serviço local;

III – concordância de oitenta por cento dos proprietários (inclusive os dos lotes confrontantes) dos imóveis localizados no trecho cujo zoneamento será alterado, sendo uma assinatura por proprietário, independentemente da quantidade de lotes que este possua na via objeto da transformação.”

...

Art. 22. ...

§ 1º Concluído o RIAU, será este encaminhado ao IPPUL e ao Conselho Municipal de Planejamento Urbano (CMPU), que terão prazo de trinta dias para análise e parecer.

...

§ 3º O projeto de lei e o parecer de que tratam os parágrafos anteriores deverão ser afixados no Quadro de Editais da Câmara e publicados no Jornal Oficial do Município para manifestação de interessados no prazo máximo de quinze dias contados da publicação.” (destacamos)

Conclusões:
1. trata-se de matéria de interesse local e afeta à competência legiferante do Município (art. 30, I, da CF);

2. trata-se de matéria cuja iniciativa é concorrente entre o Executivo e o Legislativo; e

3. foram atendidos os requisitos legais supracitados, com exceção do disposto no § 3º do art. 22 supracitado.

Em que pese o apontamento feito no item 3 supracitado, deixamos a admissibilidade e a análise de mérito da matéria a critério do Soberano Plenário desta Casa.

Por oportuno, apresentamos à matéria a emenda aditiva nº 1, em atendimento à sugestão do CMPU e da Comissão de Análise do RIAU.

SALA DAS SESSÕES, 19 de dezembro de 2008.
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